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A presente investigação tem por escopo compreender em que medida a natureza da 
sentença proferida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos seria 
sancionatória aos Estados e não apenas reparatória do direito violado. Para alcançar 
o desiderato foi preciso analisar a finalidade e as concepções acerca da sentença da 
Corte, bem como a responsabilidade internacional do Estado por violação a direitos 
humanos, o Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos, o Caso 
Myrna Mack Chang Vs. Guatemala e a jurisprudência da Corte em matéria de 
reparações. O desenvolvimento do marco teórico deste trabalho deu-se por 
aplicação dos métodos dialético e monográfico, e de fontes de documentação 
indireta. Esta investigação motiva-se na irradiação de esforços, no âmbito do 
Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos, para tutelar os direitos 
humanos no Continente e coibir a sua violação, hipótese que, ao fim, e ao cabo, 
pode decorrer, tão só, da sentença proferida pela Corte Interamericana. O trabalho 
mostra-se relevante na exata medida em que busca compreender a natureza dessa 
sentença e, consequentemente, os limites e evolução da mesma enquanto 
mecanismo de aferição da responsabilidade internacional do Estado. Parte-se do 
pressuposto de que os Estados devem responder pelos seus compromissos 
internacionais – cuja violação implica na reparação integral do dano causado – e que 
a sentença da Corte é meio para exigir o cumprimento dos diplomas de direitos 
humanos na esfera interamericana. O marco teórico desenvolveu-se pela revisão 
bibliográfica da doutrina especializada e pela análise da jurisprudência da Corte 
Interamericana de Direito Humanos, sobretudo, do Caso Myrna Mack Chang Vs. 
Guatemala, que visa ilustrar a resolução da problemática. Os episódios da II Guerra 
Mundial alteraram o paradigma então vigente, de soberania e não intervenção, 
adotado pelos Tratados de Paz de Westphália. O ser humano passou a ocupar a 
posição central na ordem jurídica internacional e foram instituídos mecanismos 
internacionais de proteção aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, 
como o Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos, cujo principal 
instrumento normativo é a Convenção Americana de Direitos Humanos, que impôs a 
criação da Comissão e da Corte Interamericana, à qual incumbe julgar denúncias de 
violação a direitos humanos pelos Estados-partes da Convenção, ou seja, 
reconhecer a existência da reponsabilidade internacional. A responsabilidade 
internacional do Estado consiste no modo pelo qual o Direito Internacional reage às 
violações de suas normas e exige a preservação da ordem jurídica então vigente. 
São requisitos sine qua non para a sua configuração: a existência de fato 
internacionalmente ilícito, o resultado lesivo e o nexo causal entre o fato e resultado 
lesivo. É através da possibilidade de responsabilização dos Estados infratores que 
se reafirma a juridicidade das normas internacionais de direitos humanos e se maior 



confere relevância aos diplomas internacionais de direitos humanos. A sentença da 
Corte representa mecanismo de aferição da responsabilidade internacional do 
Estado. No exercício de sua competência jurisdicional, a Corte criou verdadeira 
doutrina em matéria reparatória: comparando o primeiro julgado, Caso Velásquez 
Rodríguez Vs. Honduras, que impôs o pagamento de indenização pecuniária, com 
os mais recentes, Caso Artavia Murillo y otros (Fertilización in vitro) Vs. Costa Rica, 
nota-se o avanço no conteúdo de suas sentenças: incluiu-se o pagamento de 
custas, a obrigação de investigar e a aplicar medidas satisfatórias e de não repetição 
do ilícito, dentre outros. Para a doutrina majoritária, a finalidade do Sistema 
Interamericano não é declarar a responsabilidade do Estado, ou sancionar conduta a 
ele imputada, mas reparar integralmente as consequências do mesmo. A Corte, em 
distintas oportunidades, corroborou esse entendimento, pois a responsabilidade do 
Estado não seria penal, e sua sentença buscaria compensar o direito infringido. 
Essa compreensão restou questionada no julgamento do Caso Myrna Mack Chang 
Vs. Guatemala. O Juiz Cançado Trindade afirmou que a responsabilidade 
internacional do Estado pode conter elementos de natureza penal. Para ele, 
eventualmente, a sentença e as reparações impostas pela Corte teriam natureza 
sancionatória e repressiva, e mesmo que a responsabilidade estatal seja objetiva, 
isso não descartaria a responsabilidade decorrente de dolo, a qual chamou de 
“responsabilidade agravada” ou “crime de Estado”, pois em casos como o Myrna 
Mack Chang é evidente a intenção do Estado em causar o dano e a sua negligência 
em evita-lo, portanto, a natureza da sentença da Corte seria sancionatória. Em 
contraponto, o Juiz Sergio Garcia Ramirez reconheceu que nesse caso havia o 
agravamento objetivo dos fatos, mas que isso não implica reconhecer que a Corte 
opera no âmbito da justiça penal e que sua sentença poderia ser considerada 
mecanismo de sanção aos Estados. Ao contrapor as distintas concepções 
apresentadas no Caso Myrna Mack Chang Vs. Guatemala conclui-se, previamente, 
que embora a sentença proferida pela Corte Interamericana tenha, em alguns 
julgados, conteúdos repressivos ou sancionatórios, como é o caso das medidas de 
não repetição e de reconhecimento público da responsabilidade por violação a 
direitos humanos, isso não significa que a sua natureza é sancionatória, pois é 
inegável que a finalidade do Sistema é a restituição do status quo, a reparação 
integral do dano, ficando destinada à Assembleia da OEA possíveis sanções em 
face dos Estados quando esses não cumprirem as determinações da sentença, e 
não à Corte Interamericana.  
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